
                                                                                 

Ata sucinta da 19ª Reunião Ordinária Móvel da 1ª Sessão Legislativa da atual 
Legislatura do Período regido pelas Portarias n° 15/2021, 18/2021 e 26/2021 em 
06/07/2021, convocada para as 19h30min. Aos seis dias do mês de julho do ano de 
dois mil e vinte e um, às 19h40min, na sala Presidente João Mayrink, Plenário da 
Câmara Municipal de Ponte Nova realizou-se a 19ª Reunião Ordinária Móvel da 1ª 
Sessão Legislativa da atual Legislatura do Período regido pelas Portarias n° 15/2021, 
18/2021 e 26/2021 sob a Presidência do Vereador Antônio Carlos Pracatá de Sousa. O 
Presidente solicitou-me que fizesse a chamada quando foram constatadas as 
presenças dos seguintes Vereadores: Ana Maria Ferreira Proença, André Pessata 
Nascimento, Antônio Carlos Pracatá de Sousa, Emersânio Pinheiro de Carvalho, José 
Felipe Santiago Filho, José Gonçalves Osório Filho, José Roberto Lourenço Júnior, 
Paulo Augusto Malta Moreira, Raimunda da Conceição Gomes, Sérgio Antônio de 
Moura, Suellenn Christina Nascimento Monteiro, Wagner Luiz Tavares Gomides e 
Wellerson Mayrink de Paula, sendo que os Vereadores José Felipe Santiago Filho e 
Raimunda da Conceição Gomes participaram por videoconferência. Havendo número 
legal, o Presidente deu início à reunião e convidou a todos para fazerem a oração do 
Pai Nosso. Em seguida, colocou em discussão a ata da reunião anterior, que foi 
aprovada por unanimidade. O Presidente retificou as pautas e as atas das reuniões de 
Comissão e Plenária realizadas nos dias 01/07 e 02/07, respectivamente, para corrigir 
as naturezas das reuniões uma vez que a sessão legislativa ainda não foi interrompida 
em razão da tramitação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, desta forma as 
reuniões ainda possuem a natureza de ordinárias. Em seguida, colocou em discussão 
e votação a retificação. Em discussão, não houve manifestação. Em votação, foi 
aprovada por unanimidade. Nas Matérias do Legislativo, o Presidente solicitou-me que 
realizasse a leitura do parecer conjunto das comissões de Finanças, Legislação e 
Justiça e de Serviço Públicos Municipais à Proposta de Emenda apresentada pelo 
Vereador José Felipe Santiago Filho ao Projeto de Lei do Legislativo n° 11/2021, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta à comunidade escolar e aprovação do 
Poder Legislativo para municipalização dos anos iniciais do ensino fundamental das 
escolas públicas de Ponte Nova e dá outras providências. Em seguida, realizei a leitura 
do parecer da Comissão Especial ao veto parcial ao Projeto de Lei n° 3.829/2021, que 
cria a função de digitador e autoriza a contratação temporária para atender situação de 
emergência em saúde pública decorrente da pandemia da Covid-19. Por fim, passei à 
leitura do parecer da Comissão Especial ao Projeto de Resolução n° 22/2021, que 
concede Diploma de Consagração Pública à Fábrica de Salgados São Judas Tadeu 
Ltda. (Pastelaria do Arlindo). Passando às Matérias da Ordem do Dia, o Presidente 
colocou em única discussão e votação o Projeto de Resolução n° 21/2021, que 
concede Diploma do Mérito Legislativo Municipal à Senhora Ana Noêmia da Rocha 
Lanna Trindade. Em discussão, não houve manifestação. Em votação, foi aprovado por 
unanimidade. Em seguida, o Presidente colocou em primeira discussão e votação os 
Projetos de Lei do Legislativo n° 09/2021, que dispõe sobre a reserva de vagas em 
contratações de obras e serviços para mulheres vítimas de violência doméstica, 
pessoas oriundas ou egressas do sistema prisional e travestis ou transexuais no 
Município de Ponte Nova. Estando em discussão o parecer da Comissão de Serviços 
Públicos Municipais, manifestaram-se os Vereadores Suellenn Christina Nascimento 
Monteiro, Wellerson Mayrink de Paula, José Roberto Lourenço Júnior, Ana Maria 



                                                                                 

Ferreira Proença, José Felipe Santiago Filho, Paulo Augusto Malta Moreira e André 
Pessata Nascimento. Em votação, foi aprovado por 10 votos favoráveis, sendo 
registradas duas abstenções dos Vereadores José Felipe Santiago Filho e André 
Pessata Nascimento. Em discussão do projeto emendado, não houve manifestação. 
Em votação foi aprovado por 10 votos favoráveis e abstenção dos Vereadores José 
Felipe Santiago Filho e André Pessata Nascimento; nº 13/2021, que confere 
interpretação ao art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 4.325/2019, que dispõe 
sobre o fornecimento de cesta básica de alimentos aos servidores municipais, para 
ressalvar os direitos previstos na Lei Complementar Municipal nº 1.522/1990, no que se 
refere às ausências justificadas ao trabalho, e dá outras providências. Em discussão, 
manifestaram-se os Vereadores José Gonçalves Osório Filho, José Roberto Lourenço 
Júnior, Paulo Augusto Malta Moreira, Ana Maria Ferreira Proença, Wellerson Mayrink 
de Paula, André Pessata Nascimento e José Felipe Santiago Filho. Em votação, foi 
aprovado por unanimidade; nº 14/2021, que dispõe sobre a criação do Programa 
Municipal de Conectividade para as escolas públicas municipais de Ponte Nova. Em 
discussão, manifestaram-se os Vereadores Raimunda da Conceição Gomes e Wagner 
Luiz Tavares Gomides. Em votação, foi aprovado por unanimidade. O Presidente 
colocou também em primeira discussão e votação o Projeto de Lei Complementar n° 
3.799/2020, que cria o "Projeto Conservador do Piranga", autoriza o executivo a prestar 
apoio técnico, de fomento e financeiro aos proprietários rurais e dá outras providências. 
Estando em discussão o parecer conjunto das comissões de Finanças, Legislação e 
Justiça, de Serviços Públicos Municipais, de Orçamento e Tomada de Contas e de 
Defesa do Meio Ambiente, não houve manifestação. Em votação, foi aprovado por 
unanimidade.  Em discussão do projeto emendado, manifestou-se o Vereador André 
Pessata Nascimento. Em votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o 
Presidente passou à primeira discussão e votação dos Projetos de Lei n° 3.805/2021, 
que aprova o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para os 
municípios associados ao CIMVALPI e dá outras providências. Estando em discussão 
o parecer da Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, manifestaram-se os 
Vereadores José Gonçalves Osório Filho, José Roberto Lourenço Júnior, Paulo 
Augusto Malta Moreira, Ana Maria Ferreira Proença, José Felipe Santiago Filho e 
Raimunda da Conceição Gomes. Em votação, foi aprovado por unanimidade. Em 
votação do projeto emendado, não houve manifestação. Em votação, foi aprovado por 
unanimidade; n° 3.825/2021, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária de 2022 e dá outras providências. Vereador Sérgio Antônio de Moura 
apresentou proposta de Emenda ao projeto, o Presidente recebeu em Plenário e 
encaminhou a proposta de emenda às comissões de Finanças, Legislação e Justiça, 
de Serviços Públicos Municipais e de Orçamento e Tomada de Contas; n° 3.828/2021, 
que institui a Política de Desenvolvimento Econômico do Município de Ponte Nova e dá 
outras providências. Estando em discussão o parecer conjunto das comissões de 
Finanças, Legislação e Justiça, de serviços Públicos Municipais e de Orçamento e 
Tomada de Contas ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR SUBSTITUTIVO Nº 
3.828/2021, manifestaram-se os Vereadores Paulo Augusto Malta Moreira, Wagner 
Luiz Tavares Gomides e Ana Maria Ferreira Proença. Em votação, foi aprovado por 
unanimidade. Em discussão do projeto emendado, não houve manifestação. Em 
votação, foi aprovado por unanimidade. Estando em discussão A MATÉRIA ANEXADA 



                                                                                 

PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO DO LEGISLATIVO Nº 01/2021, que dispõe sobre a 
“Sala Mineira do Empreendedor”, eixo estratégico da Política de Desenvolvimento 
Econômico do Município de Ponte Nova, não houve manifestação. Em votação, foi 
aprovada por unanimidade.; n° 3.832/2021, que altera a Lei Municipal nº 3.983/2015 e 
dá outras providências. Estando em discussão o parecer conjunto das comissões de 
Finanças, Legislação e Justiça, de Serviços Públicos Municipais e de Orçamento e 
Tomada de contas, não houve manifestação. Em votação, foi aprovado por 
unanimidade. Em discussão do projeto emendado, manifestaram-se os Vereadores 
José Gonçalves Osório Filho, Wagner Luiz Tavares Gomides, Paulo Augusto Malta 
Moreira e Ana Maria Ferreira Proença. Em votação, foi aprovado por unanimidade; n° 
3.834/2021, que autoriza o Poder Executivo a doar área de terreno que especifica, 
situada no Bairro Estrela da Mata II, neste Município, ao Estado de Minas gerais, para 
complementar a área referente à construção do novo prédio do Fórum da Comarca de 
Ponte Nova. Estando em discussão o parecer conjunto das comissões de Finanças, 
Legislação e Justiça e de Orçamento e Tomada de Contas, não houve manifestação. 
Em votação, foi aprovado por unanimidade. Em discussão do projeto emendado, não 
houve manifestação. Em votação, foi aprovado por unanimidade; n° 3.845/2021, que 
altera Lei 4.457/2021, que autoriza a inclusão de dotação orçamentária através de 
Crédito Adicional Especial no orçamento vigente para execução do Convênio 
1261000367/18. Estando em discussão o parecer da Comissão de Finanças, 
Legislação e Justiça, não houve manifestação. Em votação, foi aprovado por 
unanimidade. Em discussão do projeto emendado, manifestou-se o Vereador Paulo 
Augusto Malta Moreira. Em votação, foi aprovado por unanimidade. A pedido do 
Vereador Wellerson Mayrink de Paula e após consulta e aprovação do Plenário, o 
Presidente passou à segunda discussão e votação do Projetos de Lei do Legislativo n° 
09/2021, que dispõe sobre a reserva de vagas em contratações de obras e serviços 
para mulheres vítimas de violência doméstica, pessoas oriundas ou egressas do 
sistema prisional e travestis ou transexuais no Município de Ponte Nova. Em discussão, 
não houve manifestação. Em votação, foi aprovado por 10 votos favoráveis, e 2 
abstenções dos Vereadores José Felipe Santiago Filho e André Pessata Nascimento. 
Em seguida, o Presidente colocou em segunda discussão e votação os Projetos n° 
13/2021, que confere interpretação ao art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 
4.325/2019, que dispõe sobre o fornecimento de cesta básica de alimentos aos 
servidores municipais, para ressalvar os direitos previstos na Lei Complementar 
Municipal nº 1.522/1990, no que se refere às ausências justificadas ao trabalho, e dá 
outras providências; n° 14/2021, que dispõe sobre a criação do Programa Municipal de 
Conectividade para as escolas públicas municipais de Ponte Nova; Em seguida, o 
Presidente colocou em segunda discussão e votação o Projeto de Lei Complementar n° 
3.799/2020, que cria o "Projeto Conservador do Piranga", autoriza o executivo a prestar 
apoio técnico, de fomento e financeiro aos proprietários rurais e dá outras providências; 
n° 3.805/2021, que aprova o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos para os municípios associados ao CIMVALPI e dá outras providências; n° 
3.828/2021, que institui a Política de Desenvolvimento Econômico do Município de 
Ponte Nova e dá outras providências; MATÉRIA ANEXADA PROJETO DE LEI 
SUBSTITUTIVO DO LEGISLATIVO Nº 01/2021, que dispõe sobre a “Sala Mineira do 
Empreendedor”, eixo estratégico da Política de Desenvolvimento Econômico do 



                                                                                 

Município de Ponte Nova; n° 3.832/2021, que altera a Lei Municipal nº 3.983/2015 e dá 
outras providências; n° 3.834/2021, que autoriza o Poder Executivo a doar área de 
terreno que especifica, situada no Bairro Estrela da Mata II, neste Município, ao Estado 
de Minas gerais, para complementar a área referente à construção do novo prédio do 
Fórum da Comarca de Ponte Nova; n° 3.845/2021, que altera Lei 4.457/2021, que 
autoriza a inclusão de dotação orçamentária através de Crédito Adicional Especial no 
orçamento vigente para execução do Convênio 1261000367/18. Em discussão dos 
projetos, não houve manifestação. Em votação, foram aprovados por unanimidade. O 
Presidente relatou brevemente sobre a tramitação do Projeto de Lei n° 3.805/2021, que 
aprova o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para os 
municípios associados ao CIMVALPI e dá outras providências, destacando as muitas 
ações desenvolvidas por esta Casa com o objetivo de melhorias no texto.  Não 
havendo mais nada a tratar, o Presidente declarou encerrada a reunião às 21h05min 
convocando todos os Vereadores para a próxima reunião que será realizada neste 
mesmo dia após reunião conjunta das comissões. Assim lavrou-se a presente ata, 
discutida e aprovada na reunião do dia 02/08/2021, que segue assinada pelo 
Presidente, pelo Vice-Presidente, por mim, Secretário e pelos demais Vereadores. O 
conteúdo completo desta reunião encontra-se disponível em meio eletrônico para 
consulta dos interessados. 
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